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I. Ressalvanecessária.À comissãodeprecipitadaquiescênciao
convite,sumamentehonroso,parafalarsobrea açãomonitória,hámenos
deummêsdalei n°9.079,de14dejulhode1995,queainstituiu,seguiu-se
o conselhodeJoséCarlosBarbosaMoreira,mestre-detodosnós,dequeeu
ressalvassequea palestrarevelaria sminhasprimeirasimpressõesobre
o instituto.
Aqui estou,então,paracompartilharcomauditóriotãoqualificado
asobservaçõesque,depronto,suscitaa lei n°9.079.Ela acrescentou,sob
a rubrica"Da açãomonitória",o capítuloXV aotítuloI do livro IV do
CódigodeProcessoCivil. Desdobrou-oemtrêsartigos,identificadospelo
número1.102,acompanhadodasletrasa, b e c. Evitou-se,assim,a renu-
meraçãodetodososdemaisartigosdoCódigo,agindo-sesoba inspiração
demodelosencontradiçosnaEuropae nosEstadosUnidos.O Códigode
ProcessoCivil dePortugal,porexemplo,pospôsaoart.65°- quelá,comoos
demais,éordinalmentenumerado-o art.65°-A~aoart.228°,osarts.228°-A
eB~aoart.234°,oart.234°-A.NaItália,alein°353,de26.11.90,juntounada
menosdetrezeartigosaoden°669doCódicediProceduraCivile,apresen-
tandooprimeirocomo669-bis,eassimsucessivamente,atéodécimo-quarto.
Não farei a resenhado quanto~do muitoquejá se escreveuna
doutrina,especialmentedaEuropa,sobreo institutoobjetodestascogi-
tações.Aqui estoupara<texpor-lhesa minhasidéias,formadas,sem
* DiscursoproferidonaaberturadaSemanadoAdvogado,simpósiorealizadoemhome-
nagemao Prof. FranciscoMuniz entre07 e 11deagostode 1995,pelaFaculdadede
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qualquerdúvida,sobo influxodo queeupossaterlidoe aprendidonos
grandesautores,queseocuparamdotema,como,porexemplo,eespecial-
mente,Calamandrei,nos seusadmiráveisestudos,reunidosno clássico
livro II ProcedimentoMonitorionellaLegislazioneItaliana.lNãoposso
abstrairo fatodequefui chamadoa discorrersobreumalei, fortemente
inspiradanosarts.1.102-AaC doAnteprojetodeModificaçaodoCódigo
de ProcessoCivil da ComissãoRevisorade 1985,quetive a honrade
integrar,masquesedeveinterpretarconsoanteavontadedelaprópriaenão
conformea minha.Pontesde Mirandacensuraos intérpretes,quando
queremquea lei digao quepensam,emvezdeprocuraremo conteúdoda
regrajurídica.2Temrazão.
PelanotóriaebenfazejapenetraçãodoprocessoitalianonoBrasil,
antevejoesforçosdeseentendera novalei mediantea importação,purae
simples,denormasdoCodicedi ProceduraCivile,cujosarts.633a 656
regulama figura,queagoraaparecenonossodireito.Preciosíssimosem-
boraos subsídios,quesepodemrecolhernoquenaItália,naAlemanhae
naÁustriaselegislou,seescreveuoudecidiusobreprocedimentod'ingi-
unzione,NJanverfahreneMandatsverfahren,impõe-sea permanentel m-
brançadequeosarts.1.102,a,bec compõemo CódigodeProcessoCiviL
inserindo-senessesistema,à luzdecujasnormasehaverãodeaplicar.
A ação monitóriaapareceno elencodosprocedimentosespeciais.
quese regempelasregrasquelhessãopróprias,aplicando-se-Ihes,ub-
sidiariamente,asdisposiçõesgeraisdoprocedimentoordinário,deacordo
como parágrafoúnico,acrescentadoa art.272peloart.1°dalein°8.952,
de13.12.94,mediantetransposiçãodotextodoanteriorart.273.Alémdas
normase princípiosdo procedimentordinário,incidem,igualmente.re-
grasdolivro I doCPC,aplicáveisaoprocessoemgerale,particularmente,
aoprocessodeconhecimento.
2. Consideraçõespropedêuticas.Nulla executiosine titulo:eis o
princípiofundamentaldoprocessodeexecução.queencontraoseupressu-
postojurídico no títuloexecutivo,comoexplicitamnormasinsertasem
@
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diversasleis(assim,v.g.,oscódigosportuguêseitaliano,respectivamente,
nosarts.45°,L e474,e o CPC brasileiro,noart.583:"todaexecuçãotem
porbasetítuloexecutivojudicialouextrajudicial").
Seexistetítuloexecutivojudicial,quesãoosenumeradosnoart.584,
ouextrajudicial- osreferidosnoart.585- eseocorreuo inadimplemento
dodevedor,queconstituiopressupostofáticodaexecução,conformeo art.
580,o credor,ou o legitimado,queos arts.566e 567identificam,pode
promoveraexecução.Devepromovê-Iaparaasatisfaçãodoseudireito,não
seadmitindoquesevalhadoprocessodeconhecimentoque,seiniciado,
se frustrariacoma suaextinçãopor sentençaterminativa,pelafalta de
interesseprocessual. .
Útil registrar,aquieagora,queoart.1°dalei n°8.953,de13.12.94,
aumentouo elencodostítulosextrajudiciais,alterando incisoI do art.
585,paraneleincluir a debênture,e tambémo inciso11,paraelevarà
categoriade título suscetívelde execuçãoa escriturapúblicaou outro
documentopúblico,assinadosomentepelodevedor:o documentoparticu-
lar assinadopelodevedore por duastestemunhas,e o instrumentode
transaçãoreferendadopeloMinistérioPúblico,pelaDefensoriaPúblicaou
pelosadvogadosdostransatores,osquais- atendidos,claroestá,osrequi-
sitosdeliquidez,certezaeexigibilidadedoart.586- seprestamdesuporte
jurídicoàexecuçãodequalquercréditoexeqüíveLenãoapenasdocorres-
pondenteà obrigaçãodepagarquantiadeterminadaou deentregarcoisa
certafungível,comoconstavadaredaçãoprimitiva,ondesó sealudiaao
documentopúblicoe aoparticularassinadopelodevedore subscritopor
duastestemunhas.Dessaexpressivampliação,etambémdapossibilidade
deconverter-semtítulojudiciala transação,quenãoversequestãoposta
emjuízo,aqualjáconstava,heterotopicamente,doart.55daleidoJuizado
dasPequenasCausaseveioparao CPC pelareformulaçãodoinciso111do
art.584,atravésdoart.1°dacitadalei n°8.953,decorrerá,necessariamente,
o estreitamentodoâmbitodeincidênciadaaçãomonitória,quenãopode
serusada,secouberaaçãoexecutiva.
Muitasvezes,não-havendotítuloexecutivo,comoo definea lei,
indispensávelparadesencadearo processodeexecução,noqualo Estado
sealiaaocredor,visandoasatisfazer-lheo direito,independentementeda
vontadedodevedor,aindaassimocorreráumasituaçãojurídicasuficiente
paragerarpresunçãodeexistênciadocrédito,dispensandoaaprofundada
e detidaatividadedeinvestigaçãoque,habitualmente,sedesenvolveno
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processodeconhecimento,antesdadeclaraçãodaexistênciadodireitoa
umaprestaçãocomaconseqüentecondenaçãododevedoraocumprimento
dela.Imagine-seacarta,naqualumamigoagradeceaooutrooempréstimo
dedinheiro,enunciao montantedasomae declaraqueirá pagá-Ianum
determinadodia. Pense-seno bilhete,deixadopelofazendeiro,napro-
priedadevizinha,ondeafirmaqueapanhoucertonúmerodesacasdecafé,
quedevolverá,impreterivelmente,emigualdiadasemanaseguinte.Sem
dinheiroparapagarotransportedelivros,compradosnaEspanha,em1971,
vi, numafila noAeroportodeBarrajas,aprovidencialfiguradeumaaluna.
Obtive dela 150dólarese dei-lheum cartãode visita, agradecendoa
gentilezae afirmandoquelherestituiria importância,noRio, atéatarde
dodiaseguinte.Ninguémdeixarádedescobrir,nessesexemplos,consisten-
tesprovasdasobrigações,masnãosediráqueosdocumentosconstituíram
títulosexecutivos,pelamanifestafaltadosrequisitos,quea lei estabelece.
Numaopçãopolíticaa axiológica,o direitopermiteque,emcertas
situações,sedispenseo processodeconhecimento,namultiplicidadedos
atos,queintegrama suaestruturatradicional,paraa composiçãodalide
oriundadarecalcitrânciadodevedor,resistenteà pretensãodocredor.A
lei,.então,tornao processocognitivomaisabreviado,maiságil,maisútil,
maiseconômico,desorteque,pormeiodele,sepossaconcitaro devedor
ao cumprimentodaobrigação,cujaexistênciasepresume,e, malograda
essainiciativa,constituir-se,semdelongas,o títulonecessárioàexecução.
,
Nessescasos,identifica-seoprocedimento,queoprocessocognitivo
obedece,comoadjetivomonitório,semdúvida,tantoquanto verbomonir,
um arcaísmona linguagemcomum,masregistradonos léxicos,como
significadode aviso,admoestação,advertência,procedentede monere,
advertir,lembrar,exortar,comoocorrenaslitteraemonitoriaedodireit?
canônico,epístolasmonitórias,atravésdasquaisa autoridadeclesiástica
exortaalguémaseemendar,sobpenadeexcomunhão.
A lei n°9.079- melhor,o CódigodeProcessoCivil, como enxerto
deladecorrente-falaemaçãomonitória,tomandoumdosefeitosdecor-
rentesdoseuajuizamento.Sealudiuàaçãodeévnsignaçãoempagamento,
à açãodedepósitoeàaçãodeusucapião,considerandopedidodoautor,
consagrouo nomeniuris açãQmonitória,à vista de um dos aspectos
marcantesdoprocedimentopeloqualsedesenvolveráo processoformado
pelaproposituradela:a exortaçãodevedor,deconteúdomoraltambém
visível,nosentidodequecumpra suaobrigação.
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Trata-sedeumaaçãodeconhecimento,istoé,deumaaçãoquedá
inícioaumarelaçãoprocessualcognitiva,naqualaprestaçãojurisdicional
decomposiçãodalidenãosefazdeumavezsó.Verifica-seumdaqueles
casos,mencionadosporChievenda,nosquais"IaprestazioneprincipaledeI
giudicep~oadempierseinpiuvolte"?Depoisdeumacogniçãosumária,o
juiz deferea expediçãodomandadodecumprimentodaobrigação.Cum-
pridoomandado,sólherestadeclararextintoo processopelasatisfaçãodo
direitodo credor.Ocorrerá,aqui,emboranão se tratede execuçãono
sentidopróprio,a hipótesedo art.794,I, do Código,naqualo devedor
satisfaza obrigação,cabendoaojuiz proferirsentençadeclaratóriada
extinção,semelhanteà referidano art.795.Descumprido mandato,o
processosedesenvolve,havendonovaprestaçãojurisdicional,variávelno
conteúdo,comose.colhenalei.
A cogniçãocompletafica nadependênciadaoposiçãodeembargos
peloréu.Calamandreisustentaque,noprocessodaaçãomonitória,deixa-se
aodevedora iniciativadocontraditório.4Entretanto,elemesmolembraa
lição de Carnelutti,da quál diverge(p. 13,n.8) para.quemo caráter
fundamentaldoprocedimentomonitórioconsistenaeventualidadedocon-
traditório.No meufracojuízo, só'cabefalareminversãodocontraditório,
ouemeventualidadedocontraditório,comonotasdominantes,eseenten-
derqueconstituemumaação,nãoumaexceção,osembargosdoart.1.102,
c. Tomadososembargoscomoresposta- e dessaquestãotratareidaquia
pouco- serádo autora iniciativado contraditório,quese efetivarádo
mesmomodocomoserealizanoprocessodeconhecimentoemgeral.Ação
ouexceção,osembargosasseguramo contraditório,respeitada,porisso,a
garantiado art.5°,LV, da ConstituiçãoFederal,que,comode sabença
correntia,nãoé preterida,quandoa lei autorizaa outorgadeprovidência
inauditaalteraparte,contantoquesepossaexercero direitodedefesa.
HámuitosepreconizaadoçãodoprocessomonetárionoBrasil,
comofizeram,porexemplo,a ComissãoRevisoradoCPC, nomeadapelo
Governoem1985(cf.oanteprojetodela,publicadonosuplementodoDOU
de24.12.85),e o eminen!fProfessorHumbertoTheodoroJúnior,queem
3
4
Chiovend~,Istituzioni..., vol. 11,23ed.,Napoli, Jovene, 1936,p. 543.
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livro, datadode 19765o apontavacomomeiodesolucionaro problemada
duplicatasemaceite. .
Velhoe revelhoéo institutonaEuropa.Calamandrei,queo filia ao
praeceptumexecutivumsinecausaecognitionedodireitocomum,advoga,
tenazmente,a suaorigemitaliana,chegandoa dizerquea recepçãodo
procedimentod'ingiunzione,no processoda Itália,nãotemde imitação
estrangeiramaisdoqueteveoreingresso,nosmuseusdoseupaís,dasobras
dearteitalianas,restituídaspelaÁustria.6Reconhece,contudo,que,para
retomara tradição,abeberou-seo legisladordaItálianasleisprocessuais
alemãs.Se,napenínsula,o institutoéintroduzido,oureintroduzido,apartir
dasegundadécadadesteséculo,elejá existia,naAlemanhae naÁustria
desdea segundametadedo séculoXIX. Daí. a quantidadedeestudose
julgadossobreafigura,quefacilitarãoatarefadosprocessualistaseprofis-
sionaisdodireitodoBrasil.
Há umprocessomonitóriopuro,quandoseadmiteapropositurada
ação combaseapenasnaafirmaçãododireitodoautor.desacompanhada
dequalquerprova.Existeumprocessomonitóriodocumental,quandose
requerprovaescritada obrigação.A lei n° 9.079adotouo processo
monitóriodocumental,comoselê noart.1.102,a porelaacrescentadoa
CódigodeProcessoCivil: liaaçãomonitóriacompetea quempretender.
combaseemprovaescritasemeficáciadetítuloexecutiyo..."
3. Condiçõesespec~fjcas.Exige-se, portanto,como condição
específica da ação monitória - e, a partir daqui. passoa falar. exclusi-
vamente,no direitopositivobrasileiro- a existênciadeprovaescritada
obrigaçãosemeficáciadetítuloexecutivo.Cumpretambémquea obri-
gaçãosejadepagamentodesomaemdinheiro,ou,então,deentregade
coisa fungível, ou de determinadobemmóvel.aindaque infungíveL
abrangidosnomóvelossemoventes,comoestánoart.47doCódigoCivil.
Excluíram-se,por meraopçãovalorativado legislador,quaisqueroutras
obrigações.
L
5 Humberto Theodoro Júnior, () procedimentomonitórzocomopossível solução para o
problema da execuçãoda duplicara semaceite, Uberaba,ed. Vitória, 1976.
ti Calamandrei, Jl Procedimento... .op. CIt.,p. 14.
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A situaçãojurídica,consubstanciadan provaescrita,referidanoart.
1.102,a, porcertonãorepresentaumtítuloexecutivo.Pode-se,contudo,
arriscara afirmaçãodequeela,pelapretensãoquefundamenta,configura
um títuloparaexecutivo,pois dá origema umaatividadejurisdicional
semelhanteà execução,a qual,partindodopressupostodaexistênciado
crédito,principiaporumaordemjudicialdesatisfaçãodele.
Corretamente,nãosedemorouo art.1.102,a emtratardaeficácia
daobrigação,regidapornormasqueojuiz aplicaránacogniçãosumáriaa
queprocede,conformedasuafunçãoecomoseextraidaprimeiraoração
doart.1.102,b ("estandoapetiçãoinicialdevidamenteinstruída"),antes
dedeferiraexpediçãodomandado.Obviamente,ojuiz ordenaráaemenda
da inicial insuficiente(art.284),e a indeferirá,noscasQsprevistosno
Código(art.295),ouseverifiCaranulidadedaobrigação(v.g.,examinando
osdocumentos,descobriuqueodevedoreraabsolutamenteincapaz,quando
assinouo escrito,ou quea obrigaçãoé deentregaparaabatedeanimais
cujacomercializaçãoa lei proíbe).
A petiçãoinicialatenderáosrequisitosdoart.282doCódigo,cuj;l
observâncias normasdaaçãomonitórianãodispensaram.Nãobastaa
afirmaçãodo crédito,impondo-sequeo autorofereçaaojuiz os dados
necessáriosaodesempenhodajurisdiçãoeaoréu,oselementosparaasua
defesa,quesópoderávir pormeiodosembargos.
A leibrasileiranãofoi minudentenadisciplinadalegitimidadeativa,
ou passiva,paraa açãomoritória,comofez o art.635do CPC italiano,
cuidandodoscréditosdoEstadoe dasentidadespúblicas.A legitimidade
deveserencontradanasnormasatinentesà relaçãojurídicadocumentada
naprovaescrita.Nãovejorazõesparanãoseadmitiraaçãomonitóriapelo
Estado~pessoasdaadministraçãoindireta,bemcomoporquaisquerpes-
soasfísicas,jurídicasouformais,nemcontratodosessesentes.
4.Despacholiminar.Preceituaoart.1.102,bque"estandoapetição
inicial devidamenteinstruída,o juiz deferiráde planoa expediçãodo
mandadodepagamentooudeentregadacoisanoprazodequinzedias".O
prazodequinzediaséprazo"processual,decumprimentodomandado,não
sepodendoexigirocumprimentoemprazomenor,aindaquandoesteconste
daprovaescrita(v.g.,"nodiatal,ouemcincodiasdainterpelaçãoextraju-
dicialoujudicial").
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.43-54
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Ao menospor enquanto,vejo o pronunciamento,quedeferea ex-
pediçãodomandado,comoatodeprestaçãojurisdicional.Trata-se,nomeu
sentir,de sentençacondenatóriacondicional,prOferidanaformadedes-
pacho(ou de decisãointerlocutória,paraos que,comonãopenso,só
admitema existênciadedespachosdemerOexpediente).No seuprimeirO
estudo,sobrea estruturado procedimentomonitório,Calamandreinão
hesitaemafirmar:"acercadanaturezacondicionaldainjunçãomeparece,
pois,quenãopodesurgirdúvidaalguma",logoapóshaverescritoquea
injunção"tem,no momentoemqueemitida,a naturezadeumasentença
contumacialsuspensivamentecondicionada".7
A eficáciadomandado,oumelhor,doatojudicialqueordenaa sua
expediçãofica suspensatéque(a)o devedorcumpraaobrigação,ouaté
que(b)severifiquesuacontumácia,ou(c)serejeitemosembargosporele
eventualmenteopostos,prOferindo-se,nosdois últimoscasos,sentença
complementarde declaraçãode eficáciadaprimeira,passandoas duas,
conjuntamente,a integraro títulojudicial,que,então,seexecutará.
Nãomeparecequeo réudaaçãomonitóriapossarecorrerdoatode
deferimentoda expediçãodo mandado.Faltar-lhe-iainteresserecursaL
porquantoa lei põeaoseudispor,no art.1.102,c, embargoscomefeito
suspensivodaeficáciadaquelaordem.O terceirOprejudicado,entretanto,
semlegitimidadeparaembargar,poderáinterporrecurso,queseráo de
agravo,desdequesatisfaçao requisitodo§ IOdoart.499.Dispõeo § IOdo
art. 1.102,c que"cumprindo réuo mandado,ficaráisentodecustase
honoráriosadvocatícios".Essanormaresultadeumaclaraopçãopolítica
do legislador,que,aliviandoo devedordosônusda sucumbência,o es-
timulaao cumprimentodo mandado,do qualadvéma célerecomposição
da lide. Semdúvida,a regraimpõesacrifíciosao autor,que,salvonas
exceçõesdoart.36,será,conformessanorma,representadop radvogado,
quecontratae remunera,prOvendo,alémdisso,asdespesasprOcessuais,
nostermosdoart.19.
Nãosedigaqueo credorpoderiaevitaressadesvantagem,propondo
açãodeprOcedimentoc mum,emvezdamoni(ória.O princípiodainfungi-
bilidadeprOcedimental-conformeoqualéalei,nãoaparte,quedetermina
7 Calamandrei. Jl Procedimento... .op. cit., p. 42.
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qualoprocessoecomosehaverádedesenvolver-ofariacarecedordaação,
por falta de interesse,decorrenteda inadequaçãoda via eleita,se, na
situaçãodoart.1.102,a,o demandanteseservissederemédiodiferentedo
dequeagorasetrata.
5.Consolidaçãodotituloexecutivo.O mandadodepagamentou
deentregadacoisa,previstono art.1.102,b, é a exteriorizaçãoformal
do títuloexecutivo,situaçãojurídica decorrentedadeterminaçãojudi-
cial queordenaa expediçãodele.Essetítulo,entretanto,é provisório.
comoensinaCalamandrei.8Paratornar-sedefinitivo,constituindopressu-
postojurídicodoprocessodeexecução,serámisterquenãoseoponham
embargos(art. 1.102,c),ou quese rejeitemos embargoseventualmente
opostos,conformeo § 30dessemesmoartigo.
No casoderejeiçãodosembargos,háumasentença,pois nãose
conceberiapudessemelesserrejeitados.mesmosemapreciaçãodopedido
quepormeiodelessededuziu,independentementedeumpronunciamento
judicial.
Restaindagarse,igualmente,sefaznecessárioalgumatojudicial,
nahipótesedefaltaremosembargos.oudeviremelesintempestivamente.
Parece-mequesim,e por maisdeummotivo.Diferentedoprocessode
execução,comoqualnãoseconfundeporquerelaçãocognitiva,aextinção
doprocessodaaçãomonitória,quandonãohouverembargos,dependeráde
umasentença,comoacontecemqualqueroutroprocesso.Seriatemerário
proceder-seà execuçãosemumatojudicialdereconhecimentodaconsti-
tuiçãodotítulo- títuloexecutivojudicial,comoestánoart.1.102,c,criado
pela atividadejurisdicional do Estado- porquea ausênciados embargos
nãoimplica.necessariamente,a consolidaçãodo títuloprovisório,repre-
sentadopelomandado.Pense-se,porexemplo,nacitaçãoinexistente.ou
nula.queacarreta invalidadedoprocesso,e impedea configuraçãoda
contumáciadoréu.
Por conseguinte,urgequeseprofiraumasentençadeclaratóriaposi-
tivadequeseoperou,deI?lenodireito,aconstituiçãoaludidanoart.1.102.
c. Essasentençacomplet!aformaçãodotítuloexecutivojudicial,consoli-
dando-o,tantoquantoasentençaderejeiçãodosembargosprevistano§ 30.
8 Calamandrei, Jl Procedimento...,op. cit., p. 19.
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Sedevehaversentençadeclaratóriapositiva,tambémpoderáhaver
sentençaterminativadeextinçãodoprocesso(v.g.,.verificaojuiz a ilegiti-
midadepassivaou atiya,descobrea faltadeumpressupostoprocessual,
comoquando,mortoo verdadeiro.réu,citou~seumhomônimo,quenão
cuidoudecomparecerporquenãodiziacomeleaaçãomonitória).
Cabe,ainda,sentençadeclaratórianegativa,que,tal qual a que
acolheosembargos,declara,nahipótesedefaltadeles,quenãoocorreua
constituiçãodotítuloexecutivo,seausentesospressupostosdarespectiva
formação.Viu ojuiz, porexemplo,queasomaemdinheiro,-reclamadana
inicial,correspondeaopreço,estipuladopeloarbítrioexclusivodeumadas
partesdeumacompraevenda,nula,conformeoart.1.125doCódigoCivil,
ouentãoverificouqueobemmóvelreclamado,acujaentregao devedorse
obrigara,foi por esterecebidocom inalienabilidadevitalícia. Plósz,
apoiadopor Calamandrei,9afirmaque,quandonãoháoposiçãodoréu,o
mandadomonitórioadquireeficáciaexecutiva,nãoemdecorrênciadeum
acordo(no qualeu própriochegueia pensar,cogitandodeum negócio
jurídico processual,formadopelamanifestaçãode vontadecontidana
omissãodo demandado),maspeloestabelecimentoda certeza,porpre-
clusão,dosatosafirmadospeloautor,osquaisjustificamaatuaçãodalei,
nosentidodacondenaçãodoréu.Deve,então,ojuiz indagarse,ocorrendo
a preclusão,ela gerouo efeitodeconstituiro título,assimdeclarando,
conformeo caso,nasentençafirmativa,ounegativa.
No tocanteàaçãomonitória,nãoéaobrigaçãodepagamentooude
entregaqueseexecuta.Executa-seotítuloexecutivojudicial,compostoda
ordemdeexpediçãodomandadomonitório,e complementadoe consoli-
dadopelasentençadeclaratóriadeconstituiçãodele.
6.Embargos.Preceituao art.1.102,c que,noprazodequinzedias,
assinadono art.1.102,b paracumprimento.domandadomonitório,o réu
poderáoferecerembargos,quesuspendemaeficáciadaquelaordem.Esses
embargoseprocessamnosprópriosautosdaaçãomonitóriapeloprocedi-
mentoordinário,não havendolugarparàa préviasegurançada juízo,
mediantepenhoraoudepósito,comotudoseextraido § 2°domesmoart.
1102,c doCódigodeProcessoCivil.
9 Calamandrei, Il Procedimento... ,op. cit., p. 30 e SS.e n. 47.
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Depoisdeforteperplexidade,chegueiàconclusão-nadadefinitiva,
comotudoquantosepensaemmatériacientífica,emespecialquandose
examinalei recente-dequeessesembargostêma naturezadeação:ação
constitutiva,pelaqualsebuscaodesfazimentodaeficáciadadeterminação,
contidanomandadoinicial.
Nãomeimpressiona,suficientemente,ofatodehaveroart.1.102,c
faladoemembargos,eoseu§ 3°narejeiçãodeles.Afinal,poucosignificam
osnomesdepersi (resistoàtentaçãoderepetirShakespeare).No art.755,
concementeàinsolvênciarequeridapelocredor,oCódigochamaembargos
ao meiopeloqualo devedorimpugnao pedido,semos despojar,pelo
batismo,danaturezadesimplesdefesa~deexceção,quesuponhoterem.
Tambémnãobasta,paraadescobertadanaturezajurídicadosembarg~s,a
regrado§ 2°doart.1.102,c, deacordocomaqualelesseprocessamnos
própriosautose nãodependemdepréviasegurançadojuízo -pontosque
atémesmopoderiamcontribuirparaafirmarqueconstituemrespostadoréu
-esedesenvolvempeloprocedimentoordinárioporquehaveriaespaçopara
ainterpretaçãodeque,opostososembargos,éoprocessoda'açãomonitória
quesegueo ritoordinário.
Querocrerqueanaturezajurídicadosembargosdecorredofatode
queelessevoltam,nãodiretamentecontraopedidodoautor,mascontrao
mandadomonitório,cujaeficáciasuspendem,e depoisaniquilam,istoé,
desconstituem,pelasentençade procedência,obstativada formaçãodo
título,quetemnaordeminicialumdoselementosindispensáveisà sua
formação.Nosembargos,invoca-seajurisdição,buscando-se,nãoa,impro-
cedênciado pedidoda inicial,quejá foi acolhido,emboracondicional.-
mente,no pronunciamentoquedeferiuo mandadomonitório.Postula-sea
desconstituiçãodessepronunciamento.Dir-se-á,então,queo trânsitoem
julgadodasentençademéritodeprocedênciadopedidofeitonaaçãode
embargosnãoobstaria queoautorformulasseopedidodecondenaçãp, de
pagamento,udeentrega,pormeiodeaçãoordinária,ousumaríssima.O
pontoédelicadoeapresenta-sedignodaatençãodosgrandesprocessuafis'-
tas. Parece-meque,para"se determinara eficáciada,coisajulgadada
sentençade improcedência,seterádeverificarseelaalcançouapenaso
mandado(v.g.,reconheceua inexigibilidadedo títuloporqueaindanão
chegaraa termoo prazodecumprimentodaobrigação),ou seatingiuo
direitodoautor,negando-lheaexistência,comonocasoemquedeclarou
a nulidadedaobrigação,atendendoapedidoformuladonosembargos.
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Porqueaindanãose teráformadopor inteiroo títuloexecutivo
judicial, nãoselimitarãoosembargosàsmatériasdoart.741doCódigode
ProcessoCivil, admitindo-seque,por meiodeles,sesuscitemquaisquer
defesas,talcomoacontecenaexecuçãodetítuloextrajudicial,ondeincide
o art.745.
Comoéordináriooprocedimentodosembargos,eleseguiráasregras
pertinentesdoCódigodoProcessoCivil, admitindo-sea citaçãodoautor
embargadopormeiodeintimação,talcomodeterminaoart.740.A natureza
eafinalidadedosembargosmostram-seincompatíveiscomapossibilidade
de reconvenção,conquantoelesconstituamrelaçãoprocessualcognitiva
diferentedoprocessodaaçãomonitória,sendoautordelesoréudoprocesso
principale vice-versa,invertendo-se,assim,as posiçõesdaspartesda
relaçãoprocessualorigináriadaqualosembargosacessório.
A eficáciasuspensivadomandadomonitório,previstanoart.1.102.
c dependedorecebimentodosembargos,medianteodeferimentodarespec-
tiva inicial,comoprevistono§ IOdoart.739,naredaçãodoart.1° dalei
n°8.953de13.12.94,ondeexpressamentes aludeaorecebimentodeles.
No âmbitodosembargosdequeagorasetrata,comonoprocesso
monitório(ressalvada irrecorribilidadedodecretoinicial),o regimere-
cursaléo doprocessocognitivo,masaapelaçãodasentençadosembargos
nãoproduzefeitosuspensivo,diantedoart.520,V, coma redaçãodoart.
1°dalei n°8.950,de13.12.95.
Consolidadoo título executivojudicial, no processoda ação
monitória,oudosrespectivosembargos,aexecuçãodelesefazmediantea
instauraçãoderelaçãoprocessualexecutiva,talcomoprevistanoscapítulos
II e IV do títuloII do livro II do Código.Opostosa elaosembargosdo
devedordoart.741,caberáaalegaçãodecoisajulgada,seversaremmatéria
já soberanamented cididanosembargosopostosaomandadomonitório.
~i
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